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Projecto de Resolução n.º 141/XVII/1.ª

Recomenda ao Governo que proceda à regulamentação do fundo de 

emergência para a habitação

Exposição de Motivos

O artigo 219.º do Orçamento do Estado para 2024, Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, 
previu a criação do fundo de emergência para a habitação, ao qual seria consignada 25 
% da receita da verba 1.1 da tabela geral anexa ao Código do Imposto do Selo.

Seguindo a lógica de fundo garantístico que existe por exemplo ao nível do Fundo de 
Garantia Automóvel, do Fundo de Garantia dos Alimentos Devidos a Menores ou do 
Fundo de Garantia Salarial, o fundo de emergência para a habitação tem como 
competências a prestação de apoio de emergência a pessoas privadas da sua habitação 
e que não tenham solução alternativa (nomeadamente assegurando o pagamento de 
alojamento temporário), assegurar o apoio ao pagamento de renda ou de prestação às 
famílias em dificuldades, contribuir financeiramente para as soluções de apoio e 
acolhimento de pessoas em situação de sem-abrigo, e financiar ou comparticipar o 
financiamento de ações de intervenção em património habitacional e no espaço público, 
de forma a mitigar os efeitos do aumento dos preços da habitação.

Este fundo deveria ter sido regulamentado em diploma própria no primeiro semestre 
de 2024, contudo e volvido um ano e meio nenhum dos três Governos em funções desde 
essa data procedeu a tal regulamentação, o que levou a que se esteja a perder para o 
combate à crise da habitação e às situações de vulnerabilidade habitacional cerca de 
100 milhões de euros anuais. 

Procurando suprir esta omissão do Governo, com a presente iniciativa o PAN pretende  
que o Governo proceda à regulamentação do fundo de emergência para a habitação, 
previsto no artigo 219.º do Orçamento do Estado para 2024, Lei n.º 82/2023, de 29 de 
dezembro.
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Nestes termos, a abaixo assinada Deputada Única do PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, 
ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a 
Assembleia da República adopte a seguinte Resolução:

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição 
da República Portuguesa, recomendar ao Governo que proceda à regulamentação do 
fundo de emergência para a habitação, previsto no artigo 219.º do Orçamento do 
Estado para 2024, Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro.

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 04 de Julho de 2025

A Deputada,

Inês de Sousa Real


